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INDUZINDO OS PRODUTORES A 
EVITAR O DESMATAMENTO NA 
AMAZÔNIA
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N
os últimos meses, uma proposta para ze-
rar o desmatamento na Amazônia Brasi-
leira até 2014 gerou bastante discussão 

em fóruns de políticas públicas e entre membros 

brasileiras e internacionais1, inclui um esquema 
de pagamento para fazendeiros que adotam me-

-
-

bém compensaria produtores agroextrativistas, 

-

Amazônia, tendo como conseqüência a perda de 

posição de negociação assumida pelo Brasil, que 

adesão da maioria dos demais países detentores 

1 As ONGs envolvidas em elaborar e deslanchar a pro-
posta de articulação com o setor privado e o governo, intitu-
lada “Pacto pela Valorização da Floresta e pelo Fim do Des-
matamento na Amazônia” incluem Amigos da Terra-Amazônia 
Brasileira, Instituto Centro de Vida – ICV, Instituto Socioam-
biental – ISA, Instituto de Pesquisas Ambientais da Amazô-
nia – IPAM, Instituto de Homem e Natureza para Amazônia 
– Imazon, The Nature Conservancy – TNC, Greenpeace, World 
Wildlife Fund – WWF Brasil e Conservation International – CI.

-
tiva aos emissores de grande porte de gases de 

de alvos quantitativos para redução de emissões 
-

cou a primeira rodada de compromissos (2008-
-

obtida durante o período de 2004 a 2006, que 
-

matamento registrada no pico mais recente, em 

despencados, por conta da sobrevalorização do 
Real, do que propriamente pelo controle reforça-
do sobre as mudanças no uso do solo amazônico, 

 

progresso incremental dos países tropicais em 
reduzir o desmatamento, em termos de emissões 
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a diferença entre a taxa observada e aquela que 

ser creditadas contra os alvos quantitativos 
estabelecidos para os países avançados para 

seriam destinadas aos governos centrais, não aos 

teriam sido constrangidas pela vigilância 
crescente e pelas medidas de controle impostas 

entre esta abordagem de política ambiental 
e a mudança no uso do solo em propriedades 

A proposta brasileira foi redondamente 

conforme noticiou o Jornal do 
Brasil em dezembro último, 

declarou em Bali que o 

uso de créditos de carbono 
para compensar esforços 
que evitem o desmatamento, 
mas este procedimento deve 
ser cuidadosamente monitorado 

seu arcabouço operacional em restrições funda-
-

-

sido os percentuais de reserva a serem observa-

-
sestimular o desmatamento, pois são raramente 

bancada ruralista prevendo o retorno ao status 

-

Florestal foram implantados nos últimos anos 
com base no licenciamento ambiental do uso do 

combinação com monitoramento de mudanças 

experiência foi iniciado notadamente no estado 

-
cenciamento do uso do solo rural, estabelecendo 

de terras sob ameaça de desmatamen-
to, o zoneamento ecológico-econô-

-
ção (por exemplo, locais com 

-
restas remanescentes em 

poderia ser complementado 

de oportunidade do desmata-

-
do em compensação ao produtor por 

-

-

para pastagens marginais do que alocar recursos 
para a redução compensada do desmatamento 

reforçados por pesquisas de modelagem bioeco-

“O PVF procura 
reforçar a efetividade do 

licenciamento do uso do solo 
rural, estabelecendo um incentivo 

financeiro para aqueles que adotam 
melhores práticas, na forma 

de um “pagamento para 
serviços ambientais”.”
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 Argumentos contra o desmatamento de-
-

-
ta commodity, percebe que passou a ser interes-

-

-
sionar tendo em vista um valor compensatório 
maior, considerando a inabilidade do governo em 

Assim, os números que estão na mesa perma-

adicional em terras que oferecem poucas oportu-

-

-

créditos de carbono, oriundos de investimentos 
-

volvimento Limpo, se o quadro regulatório pós-

-

parte de um grupo de pesquisadores em institu-

-

-
tadas, e qual o seu real impacto sobre desma-
tamento constituem questões que mereceriam 

-
ramento aqui aludido deve tomar em considera-

outras partes da Amazônia (se a sociedade pagar 
para não desmatar em um lugar, o que impede 
que desmate para o mesmo propósito em ou-

-

-
ca para subsidiar as propostas para compensar 
economicamente os serviços ecossistêmicos de 


